EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO D_ VARA CIVIL DA REGIONAL ILHA DO GOVERNADOR

pelos fatos e fundamentos no fulcro artigo 932 do Código Civil e artigo 14 do CODECOM
AÇÃO DE RESPONSABILIDADE CIVIL C/C INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS
             Em face de COLEGIO TAUA JARDIM DE INFANCIA ALGO TÃO DOCE, CNPJ 40.428.427/0001-00, com endereço à Rua  Eugene Warning, n. 15 Taua, , CEP 21920-005,  Ilha do Governador,  Rio de Janeiro.
PRELIMINARMENTE

        Requer que seja deferida a gratuidade da justiça, se faz necessária pois o requerente é pessoa juridicamente necessitada não possuindo condições financeiras de arcar com custas processuais e nem honorários advocatícios sem prejuízo de seu sustento e de sua família, pelo que nos bastamos do texto da lei, in verbis :
Art. 4º A parte gozará dos benefícios da assistência judiciária, mediante simples afirmação, na própria petição inicial, de que não está em condições de pagar as custas do processo e os honorários de advogado, sem prejuízo próprio ou de sua família.

§ 1º Presume-se pobre, até prova em contrário, quem afirmar essa condição nos termos da lei, sob pena de pagamento até o décuplo das custas judiciais.

             Sobre o tema, bastam os ensinamentos do Doutor Augusto Tavares Rosa Marcacini:

"Nos termos do art. 4º, § 1º, da Lei nº 1.060/50, milita presunção de veracidade da declaração de pobreza em favor do requerente da gratuidade. Desta forma, o ônus de provar a inexistência ou o desaparecimento da condição de pobreza é do impugnante." 

            Entender de outra forma seria impedir os mais humildes de ter acesso à Justiça, garantia maior dos cidadãos no Estado de Direito, corolário do princípio constitucional da inafastabilidade da jurisdição, artigo 5º, inciso XXXV da Constituição de 1988. 

DOS FATOS
             A Autora uma criança de doze anos, confiada ao estabelecimento de ensino particular da ré e esta  é revestida do dever de guarda e preservação da integridade física do aluno e não se trata, portanto, de uma faculdade foi desrespeitada e abusada no dia 26 de agosto de 2008, na quadra de esportes no 3o piso no prédio do colégio por três colegas também da classe onde cursa a 5a série do 1o grau. 
       Ao tomar conhecimento do ocorrido dois dias depois, o pai de , o Sr.  relatou o ocorrido aos diretores da escola, o Sr.  sua coordenadora, os quais disseram que iriam tomar providências.

       gugu não queria voltar ao colégio e assustada sem dormir direito nos dias subseqüentes a menor não mais voltou a escola e seu pai providenciou sua transferência com urgência a outra unidade de ensino, a mesma encontra-se aos cuidados da psicóloga desde de então.
DO DIREITO

Art. 932. São também responsáveis pela reparação civil: 

I - os pais, pelos filhos menores que estiverem sob sua autoridade e em sua companhia; 

II - o tutor e o curador, pelos pupilos e curatelados, que se acharem nas mesmas condições; 

III - o empregador ou comitente, por seus empregados, serviçais e prepostos, no exercício do trabalho que lhes competir, ou em razão dele; 

IV - os donos de hotéis, hospedarias, casas ou estabelecimentos onde se albergue por dinheiro, mesmo para fins de educação, pelos seus hóspedes, moradores e educandos;

Art. 933. As pessoas indicadas nos incisos I a V do artigo antecedente, ainda que não haja culpa de sua parte, responderão pelos atos praticados pelos terceiros ali referidos. (grifos nossos) 

           Note-se que conforme dispõe o artigo 186 do mesmo diploma legal, haverá a responsabilidade por omissão e por negligência, o que no caso em tela se encaixa perfeitamente, pois apesar dos danos causados na vítima terem sido provocados por ações das demais crianças, no que tange a escola se ela não agiu com a finalidade de impedir as agressões, configurada está a omissão, ou seja, o deixar de agir, o que aliás, configura também a negligência, pois não é um simples deixar de fazer, mas deixar de fazer o que deveria ser feito. 

           Segundo o Código de Defesa do Consumidor as Escolas são consideradas estabelecimentos de ensino e por isso fornecedores de serviço de educação, portanto a relação estabelecida entre a escola e o aluno é de consumo, logo está sob as regras protetivas do CDC. 

Art. 14. O fornecedor de serviços responde, independentemente da existência de culpa, pela reparação dos danos causados aos consumidores por defeitos relativos à prestação dos serviços, bem como por informações insuficientes ou inadequadas sobre sua fruição e riscos. (grifos nossos) 

             Embora caiba primordialmente aos pais o dever de educação e guarda dos filhos, afinal exercem sobre estes o poder familiar, conforme dispõe o Código Civil, não há dúvida que a escola fica responsável pela incolumidade física daqueles que estiverem sob a sua guarda, o que inclui alunos e funcionários.
           No convívio escolar o aluno deve ser protegido para que não sofra qualquer dano, seja de ordem moral ou material e esta proteção tem que ser a preocupação maior da própria instituição que o abriga. 
DA OBRIGAÇÃO DE INDENIZAR

                Art. 186. Aquele que, por ação ou omissão voluntária, negligência ou imprudência, violar direito e causar dano a outrem, ainda que exclusivamente moral, comete ato ilícito. 

               O dano a ser indenizado não se restringe apenas ao dano material, pois as instituições de ensino não são apenas responsáveis pela incolumidade física de seus alunos, mas, também, por danos morais e à imagem de cada um deles que ali estão para se tomarem melhores, mais sábios, respeitados e dignificados e qualquer lesão praticada no ambiente escolar deve ser evitada pela escola sob pena de se responsabilizar por ela. Isso já ocorre no cotidiano vivenciados por estudantes, notadamente menores ou do ensino fundamental, provando que as indenizações por dano moral mudam a relação colégio (professor) e alunos, impedindo que traumas infantis ou de adolescência se repitam, evitando-se prejuízo, desvio ou retardo na formação de personalidade. 
            Atitudes sábias guiam uma vida e convém conscientizar disso os educadores-empresários, embora com condenações pecuniárias motivadoras.

Rui Stoco (2004) informa que os estabelecimentos de ensino convivem com uma espécie de concorrência de situações entre a responsabilidade dos pais e a do professor ou educador, visto que estes exercem sobre os estudantes um dever de vigilância e de guarda, o que acarreta a responsabilidade pelos atos destes. 

Lembram Stoco (2004, p. 929) e Gonçalves (2006, p. 158) que, para alguns mestres do Direito, como Serpa Lopes e Alvino Lima, 

[...] existe com relação aos professores a mesma idéia que influi na responsabilidade dos pais, com a diferença de que a responsabilidade dos educadores é vinculada a um dever de vigilância pura e simples, ao passo que aos pais incumbe não só a vigilância, como educação.

             A Lei n.º 8.078, chamada de Código de Defesa do Consumidor, estabelece normas de proteção e defesa do consumidor, de ordem pública e interesse social. Esclarece que consumidor é toda pessoa física ou jurídica que adquire ou utiliza produto ou serviço como destinatário final. Sendo a atividade de educação e ensino uma prestação de serviço, está ela sujeita ao artigo 14 do CDC: 

Art. 14. O fornecedor de serviços responde, independentemente da existência de culpa, pela reparação dos danos causados aos consumidores por defeitos relativos à prestação dos serviços, bem como por informações insuficientes ou inadequadas sobre sua fruição e riscos. 

             O artigo 14 fala de defeitos, informações insuficientes ou inadequadas e deixa claro que o fornecedor responde, independentemente da existência de culpa, pela reparação dos danos causados ao consumidor. Sobre este assunto, escreve Gonçalves (2006, p.160): 

          Os educadores são prestadores de serviço. Com a entrada em vigor do novo Código Civil, preocuparam-se os operadores do direito em saber se essa atividade continuava regida pelo Código de Defesa do Consumidor, lei especial que responsabiliza os fornecedores e prestadores de serviço em geral de forma objetiva, só admitindo como excludente a culpa exclusiva da vítima, malgrado também se possa alegar o caso fortuito ou força maior, porque rompem o nexo de causalidade.
          Menor que foi agredido e humilhado em estabelecimento escolar. Alegação da ré de que o fato foi simples brincadeira no pátio da escola. Ausência de vigilância de quem tem obrigação de zelar pela integridade física e moral dos alunos. Procedência decretada. Recurso desprovido (TJSP - 7. a C. Dir. Privado - Ap. - Rel. Benini Cabral – j 01.04.1998 -JTJ-LEX 207/112).
             A autora, apesar de acostar aos autos provas que acredite serem suficientes para a demonstração da verdade dos fatos ora narrados, para a condução deste exímio Juízo à formação de seu livre convencimento, protesta pela inversão do ônus da prova, pois considera ser a medida da boa administração da Justiça e do exercício de seus direitos, conforme disposição do Código de Defesa do Consumidor: 

              NÃO HOUVE POR PARTE DA EMPRESA RÉ A OBSERVÂNCIA NO DEVER DE CUIDADO QUANDO DA PRESTAÇÃO DE SEUS SERVIÇOS, no presente caso concreto, o chamado Fato de Serviço, gerando para a parte ré o dever de indenizar, previsto no artigo 14, caput do CODECOM.

          Devido a responsabilidade objetiva do fornecedor/ prestador nas relações de consumo, todo e qualquer risco decorrente destas  atividades devem ser integralmente imputadas a empresa ré em decorrência da Teoria do Risco de Empreendimento, porque que se dispôs exercer alguma atividade no mercado de consumo e a mesma tem o dever de responder pelos eventuais vícios ou defeitos dos bens e serviços fornecidos, independente de culpa.

          Conforme se pode verificar:

"O valor da indenização deve ser arbitrado com razoabilidade e moderação, observando-se, no caso concreto, o grau de culpa, condição sócio econômico das partes e a repercussão do fato”.(TJRR, AC 134/01, Rel. Des. Mozarildo Cavalcanti, DPJ 2267).

“Art. 927.  Aquele que, por ato ilícito  (arts. 186 e 187), causar dano a outrem, fica obrigado a repará-lo”.
Parágrafo único. Haverá obrigação de reparar o dano, independentemente de culpa, nos casos especificados em lei, ou quando a atividade normalmente desenvolvida pelo autor do dano implicar, por sua natureza, risco para os direitos de outrem.”
DO PEDIDO
Diante do exposto, requer:
1) a gratuidade de Justiça;

2) Seja determinada a citação da Ré, no endereço do preâmbulo, a fim de que, advertidos da  sujeição aos efeitos da revelia, a teor do art. 285, última parte, do Código de Processo Civil, apresentar, querendo, respostas aos pedidos ora deduzidos, no prazo legal;
3) que o Juízo arbitre o dano moral;
4) seja a ré condenada ao pagamento de custas processuais e honorários advocatícios. 
          Protesta provar o alegado por todos os meios de prova admitidos em direito, especialmente pela produção de prova oral do autor e documental, e, caso necessário, pela juntada de documentos, e por tudo o mais que se fizer indispensável à cabal demonstração dos fatos articulados na presente Exordial, bem ainda pelo benefício previsto no art. 6º, inc. VIII, do Código de Defesa do Consumidor, no que tange à inversão do ônus da prova, em favor da Autora.
Nestes termos,

Pede Deferimento.
Valor da Causa R$ 
